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Cria a VIALlTORAL, Concessões Rodoviárias da Madeira, S.A., 
autoriza a adjudicação da concessão da exploração e manuten­
ção, em regime de serviço público, de exclusividade e de porta­
gem sem cobrança aos utilizadores do troço rodoviário da E.R. 
101 compreendido entre Ribeira Brava e Machico e aprova as 
respectivas bases de concessão. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

Decreto Legislativo Regional n." 21-A/991M 

de 24 de Agosto 

Cria a VIALITORAL, Concessões Rodoviárias da 
Madeira, S.A., autoriza a adjudicação da concessão da 

exploração e manutenção, em regime de serviço público, 
de exclusividade e de portagem sem cobrança aos utili­
zadores do troço rodoviário da ER 101 compreendido 

entre Ribeira Brava e Machico, e aprova as respectivas 
bases de concessão. 

A Região Autónoma da Madeira, de modo a permitir um 
desenvolvimento sustentado, que garanta uma constante 
melhoria das condições de vida da sua população e o dina­
mismo da sua economia, necessita de construir um modelo 
de prestação de serviços públicos moderno. 

A sobrecarga repetida do orçamento regional com os encar­
gos de construção e conservação de troços rodoviários de rele­
vante interesse regional carece de ser substituída por uma 
lógica mais conforme às soluções de financiamento que, de 
resto, têm sido preferidas em todo o espaço da União Europeia 
e merecido um incremento muito significativo em Portugal. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, 

nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 227.° e da alínea h) 
do artigo 228.°, ambos da Constituição da República 
Portuguesa, e da alínea c) do n." 1 do artigo 29.° e das alíneas 
d) e x) do artigo 30.°, ambos da Lei n." 13/91, de 5 de Junho, 
o seguinte: 

Artigo 1.0 
1 - É criada a VIALITORAL, Concessões Rodoviárias da 

Madeira, S. A, adiante designada por VIALITORAL, 

que tem por objecto a exploração e manutenção do 
troço rodoviário da ER 101 compreendido entre 
Ribeira Brava e Machico, em regime de concessão 
de serviço público, de exclusividade e de portagem 
sem cobrança aos utilizadores (SCUT). 

2 - A VIALlTORAL é uma sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos, que se rege pela lei comer­
cial e pelos seus estatutos, que constam do anexo I 
do presente diploma, que dele faz parte integrante, 
sem prejuízo das disposições legais e especiais que 
lhe sejam aplicáveis. 

Artigo 2.° 
As obrigações entre a Região Autónoma da Madeira e a 

VIALITORAL serão as definidas no contrato de concessão de 
serviço público, que integrará e respeitará as bases da con­
cessão, que constam do anexo II a este decreto legislativo 
regional, que dele faz parte integrante, e ainda pelos docu­
mentos complementares posteriormente concluídos nos ter­
mos do contrato de concessão. 

Artigo 3,0 
Fica o Governo Regional autorizado a adjudicar à VIALI­

TORAL, Concessões Rodoviárias da Madeira, S. A, a con­
cessão da exploração e manutenção, em regime de serviço 
público de exclusividade e de portagem sem cobrança aos 
utilizadores (SCUT), o troço rodoviário da ER 101 compre­
endido entre Ribeira Brava e Machico. 

Artigo 4.° 
1 - Fica a VIALlTORAL, Concessões Rodoviárias da 

Madeira, S.A, autorizada a proceder a quaisquer 
aumentos do seu capital, desde que a Região 
Autónoma da Madeira mantenha uma participação 
social de percentagem não inferior a 20%. 

2 - O primeiro aumento de capital será inteiramente 
subscrito por entidades privadas, que serão seleccio­
nadas no respeito pelos requisitos que forem estabe­
lecidos pela accionista Região Autónoma da 
Madeira e que previamente forem aprovados por 
resolução do Governo Regional, obedecendo, no 
essencial, aos seguintes requisitos: 
a) Entidades que exerçam actividade compatí­

vel com o objecto da concessão, designada­
mente empreiteiros de construção civil e 
obras públicas titulares de alvarás compatí­
veis com o tipo de actividade concessionada; 
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b)	 No caso de outros investidores, nomeadamen­
te institucionais ou financeiros, terem os mes­
mos firmado com as entidades referidas na 
alínea a) do presente número compromisso 
compatível com os objectivos da concessão; r c) Só poderão apresentar a sua intenção de parti­
cipar nos aumentos de capital da sociedade a 
constituir os agrupamentos de entidades que 
reúnam todos os requisitos atrás enunciados e 
assegurem a sua vontade e interesse irrevogã­
veis em participar no desenvolvimento da 
sociedade e, em especial, em respeitar os 
modelos de incremento e realização de capital 
definidos nos estatutos da sociedade ou no 
decreto legislativo regional que os enquadre; 

d) As sociedades e os agrupamentos referidos só 
são admitidos a participar se se verificar que 
quer as primeiras quer todas as sociedades 
componentes destes últimos se encontram 
regularmente constituídas e têm situações 
contributivas regularizadas perante a segu­
rança social e a Fazenda Nacional. 

Artigo 5.° 
As alterações aos estatutos da VIALITORAL são efectuadas 

nos termos da lei comercial, sem necessidade da aprovação 
de novos decretos legislativos regionais e segundo a vontade 
legítima e os direitos de voto dos respectivos accionistas. 

Artigo 6.° 
O presente diploma constitui título bastante para a instru­

ção e prática de quaisquer actos necessários à instalação e 
funcionamento da VIALITORAL, Concessões Rodoviárias da 
Madeira, S.A, incluindo o do respectivo registo. 

Aprovado em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa 
Regional da Madeira em 28 de Julho de 1999. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, José 
Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 16 de Agosto de 1999. 

O MINISTRO DA REPúBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMADA MADEIRA,AnteroAlves MonteiroDiniz. 

Anexo I
 
ESTATUTOS DA VIALITORAL, CONCESSÕES
 

RODOVIÁRIAS DA MADEIRA, S.A.
 

Capítulo I 
Firma, sede, objecto e duração 

Artigo 1.0 
Firma, sede e duração 

1 - A sociedade adopta a firma VIALITORAL, Concessões 
Rodoviárias da Madeira, S.A.. 

2 - A sede social é na Avenida de Zarco, Palácio do 
Governo, freguesia da Sé, concelho do Funchal. 

3 - A sociedade, nos termos legais, poderá deslocar a 
sua sede, dentro do mesmo concelho ou para conce­
lho limítrofe, por meio de deliberação do conselho 

de administração, bem como criar, transferir ou 
encerrar sucursais, agências, delegações ou quais­
quer outras formas de representação social em terri­
tório nacional ou estrangeiro, onde e quando enten­
der conveniente. . 

4 - A sociedade dúrará por período de tempo indetermi- - ­
nado. 

Artigo 2.° 
Objecto 

A sociedadetem porobjecto a exploraçãoe manutenção,em 
regime de concessão de serviço público, do troço rodoviário da 
E.R. 101compreendidoentre RibeiraBrava e Machico,nos ter­
mos das bases da concessãorespectiva. 

Capítulo II 
Capital social e acções 

Artigo 3.° 
Capital social 

1 - O capital social é de (euro) 100.000, dividido em 
acções com o valor nominal de (euro) 5 cada uma, e 
encontra-se totalmente subscrito e realizado pela 
Região Autónoma da Madeira. 

2 - O capital social poderá ser aumentado, por uma ou 
mais vezes, por entradas em dinheiro, no prazo de 
cinco anos, por deliberação da administração, até 
(euro) 15.000.000, através da emissão de novas 
acções com o valor nominal das já existentes. 

3 - O primeiro aumento de capital, feito nos termos do
 
número anterior, será até ao montante de (euro)
 
500.000 e será integralmente subscrito pelo(s) agru­
pamento(s) de empresas seleccionado(s) pelo 
Governo Regional, no respeito pelos requisitos esta­
belecidos em resolução sua, renunciando o Governo 
Regional ao direito de acompanhar este aumento. 

Artigo 4.°
 
Acções
 

1 - As acções são nominativas.
 

2 - As acções poderão ser representadas por títulos de
 
incorporação de 1,5, 10,50, 100, 1000 e múltiplos
 
de 1000 unidades numeradas a partir de 1, sendo
 
permitida a concentração e divisão dos mesmos.
 

3 - Todos os encargos, quer com a divisão quer com a
 
concentração, serão sempre suportados pelos accio­

nistas que o solicitem.
 

Artigo 5.° 
Aumentos de capital 

1 - Os accionistas terão, na proporção das acções que
 
possuírem à data, direito de preferência em quais­

quer aumentos do capital social por entradas em
 
dinheiro.
 

2 - Exceptua-se do número anterior o aumento de capi­

tal a efectuar nos termos do previsto no n." 3 do arti­

go 3.° dos presentes estatutos, por o interesse social
 
o justificar. 
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Artigo 6.°
 
Amortização de acções
 

I - Assiste à sociedade o direito de amortizar acções 
sempre que se verifique algum ou alguns dos 
seguintes factos: 
a) Por acordo do respectivo titular; 
b) Quando as acções sejam objecto de penhora, 

arresto, arrolamento ou qualquer outra forma 
de apreensão ou vendajudicial ou ainda quan­
do se verifique a iminência destas situações; 

c)	 Quando o titular ou possuidor das acções viole 
os seus deveres e obrigações para com a socie­
dade ou pelo seu comportamento desleal pertur­
bar gravemente o funcionamento da sociedade, 
implicando prejuízos relevantes em qualquer 
área inerente à actividade da empresa; 

d)	 Quando qualquer accionista utilizar as informa­
ções obtidas, no exercício do seu direito à 
informação ou no exercício das suas funções na 
sociedade ou sociedades participadas,de modo a 
causar prejuízo a esta ou a qualquer accionista. 

2 - A decisão de amortizar as acções da sociedade será 
tomada em reunião da assembleia geral convocada 
para o efeito e a realizar até 90 dias após o conheci­
mento do facto pela administração. 

3 - A contrapartida da amortização será o acordado, no 
caso da alínea a), e o valor nominal das acções 
amortizadas nos restantes casos, salvo se o valor das 
acções resultante do último balanço for inferior, pois 
neste caso será este o valor da contrapartida a pagar 
pela amortização. 

4 - O pagamento dos valores previstos no número ante­
rior será efectuado mediante depósito do respectivo 
preço, em seis prestações semestrais, na Caixa Geral 
de Depósitos, à ordem de quem de direito, salvo se 
outro prazo e outras condições de pagamento forem 
deliberados em assembleia geral. 

Artigo 7.° 
Obrigações 

A sociedade poderá emitir obrigações e outros títulos de 
dívida, nos termos da lei. 

Artigo 8.° 
Empréstimos de accionistas 

Qualquer dos accionistas poderá fazer empréstimos à 
sociedade de que esta careça, nos termos e condições que 
forem estabelecidos em assembleia geral. 

Capítulo III 
Órgãos sociais 

Artigo 9.° 
Órgãos sociais 

1 - São órgãos da sociedade a assembleia geral, o con­
selho de administração e o fiscal único. 

2 - Os membros dos órgãos sociais auferem ou não 
remuneração, consoante o que for deliberado em 
assembleia geral ou por uma comissão de accionis­
tas eleita por aquela para esse fim. 

3 - A actividade dos membros dos órgãos sociais não 
carece de caução. 

Secção I
 
Da assembleia geral
 

Artigo 10.°
 
Composição da assembleia geral
 

I - A assembleia geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto, cabendo um voto a cada 
100 acções. 

2 - Os accionistas, pessoas singulares ou colectivas, 
poderão fazer-se representar nas reuniões da assem­
bleia geral por qualquer pessoa, mediante carta diri­
gida ao presidente da mesa da assembleia geral, e 
ainda que tais assembleias se efectuem sem formali­
dades prévias nos termos do disposto na lei, e o 
mandato pode vigorar por tempo indefinido. 

Artigo 11.°
 
Mesa da assembleia geral
 

I - A mesa da assembleia geral é constituída por um 
presidente e um secretário, os quais serão eleitos, 
por períodos de três anos, de entre os accionistas ou 
não, sendo os seus membros reelegíveis. 

2 - Compete ao presidente da mesa da assembleia geral 
convocar e dirigir as reuniões da assembleia geral, 
dar posse aos membros dos órgãos sociais, bem 
como exercer as demais funções que lhe são confe­
ridas por lei e pelo presente contrato. 

Artigo 12,0
 
Convocação da assembleia
 

1 - A assembleia será convocada pelo presidente da 
mesa, por sua iniciativa, a solicitação do conselho de 
administração do fiscal único ou de accionistas que, 
nos termos da lei, reúnam as condições necessárias 
para requerer a convocação da assembleia geral. 

2 - Na primeira convocatória pode, desde logo, ser mar­
cada uma segunda data para reunir, no caso de a 
assembleia não poder funcionar na primeira data 
marcada. 

Secção II
 
Do conselho de administração
 

Artigo 13,0
 
Conselho de administração
 

1 - A administração dos negócios sociais e a representa­
ção em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
competem ao conselho de administração, composto 
por três, cinco, sete ou nove membros, eleito pela 
assembleia geral por períodos de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição. 

2 - A assembleia geral que eleger o conselho de admi­
nistração designará desde logo o seu presidente. 

Artigo 14.° 
Delegação de poderes 

A delegação da gestão corrente da sociedade ou a desig­
nação de mandatários poderá ser efectuada por simples deli­
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beração do conselho de administração, donde conste expres­
samente a competência e os poderes atribuídos. 

Artigo 15.0 

Modo de obrigar a sociedade 
A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos: 
a) Pela assinatura conjunta de dois membros do conse­

lho de administração; 
b) Pela assinatura conjunta de um membro do conselho 

de administração e de um procurador da sociedade; 
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, nos pre­

cisos termos dos respectivos mandatos. 

Secção III
 
Do fiscal único
 

Artigo 16.0
 

Composição
 
1 - A fiscalização da sociedade compete a um fiscal 

único, que, conjuntamente com um fiscal suplente, 
serão eleitos por um período de três anos pela 
assembleia geral, podendo ser reeleitos. 

2 - O fiscal único e o fiscal suplente deverão ser reviso­
res oficiais de contas ou sociedades revisoras de ofi­
ciais de contas. 

Capítulo IV
 
Dos lucros
 

Artigo 17.0
 

Distribuição de lucros do exercício
 
1 - Os lucros de exercício, depois de deduzida a per­

centagem estabelecida por lei para a constituição de 
reserva legal, terão a aplicação que a assembleia 
geral livremente determinar, podendo essas delibe­
rações derrogar, total ou parcialmente, o direito dos 
accionistas aos respectivos lucros. 

2 - No decurso de um exercício poderão ser feitos aos 
accionistas adiantamentos sobre lucros, desde que 
respeitados os requisitos legais. 

Artigo 18.0 

Ano social 
O ano social coincide com o ano civil, encerrando-se as 

contas e o balanço com referência ao fim de cada ano. 

Capítulo V
 
Disposições gerais e transitórias
 

Artigo 19.0 

A sociedade assumirá todos os encargos derivados da sua 
constituição e registo. 

Artigo 20.0 

Nos termos e para os efeitos das alíneas c) e d) dos arti­
gos 19.0 e 277.0 do Código das Sociedades Comerciais, fica 
o conselho de administração autorizado a proceder ao levan­
tamento do capital social para fazer face às despesas de cons­
tituição, instalação e funcionamento da sociedade, bem 
como a abrir e movimentar contas bancárias em nome da 
sociedade. 

Anexo II 
BASES DA CONCESSÃO 

Capítulo I 
Objecto, tipo e prazo da Concessão 

Base I 
Definições 

1 - Nas presentes Bases, sempre que iniciados por maiús­
cula, e salvo se do contexto claramente resultar senti­
do diferente, os termos abaixo indicados terão o signi­
ficado que a seguir lhes é apontado: 
a) «Bancos Financiadores» - as instituições de cré­

dito financiadoras do desenvolvimento das acti­
vidades integradas na Concessão, nos termos 
titulados por Contratos de Financiamento; 

b) «Caso Base» - o conjunto de pressupostos e 
projecções económico-financeiras que consta­
rão de anexo ao Contrato de Concessão e qual­
quer alteração das mesmas, decorrente da repo­
sição do equilíbrio financeiro da Concessão; 

c) «Concessão» - o conjunto de direitos e obri­
gações atribuídos à Concessionária por inter­
médio das Bases da Concessão e do Contrato 
de Concessão; 

d) «Contrato de Concessão» - o contrato celebrado 
entre o Concedente e a Concessionária, tendo 
por objecto a manutenção e a exploração das 
Vias Concessionadas; 

e) «Contratos de Financiamento» - os contratos 
celebrados entre a Concessionária e os 
Bancos Financiadores, tendo por objecto o 
financiamento das actividades integradas na 
Concessão, bem como os demais documentos 
e instrumentos que a esse financiamento res­
peitem, os quais constarão de anexo ao 
Contrato de Concessão; 

f) «Empreendimento Concessionado» - conjunto 
de bens objecto da Concessão, nos termos do 
que constar no Contrato de Concessão; 

g) «Lanços» - as secções viárias em que se divi­
dem as Vias Concessionadas; 

h) «Lanços Construídos» - as secções viárias em 
que se dividem as Vias Concessionadas que 
já se encontram construídas; 

i) «Lanços em Construção» - as secções viárias em 
que se dividem as Vias Concessionadas cuja 
construção ainda não se encontra concluída; 

j) «Partes» - o Concedente e a Concessionária; 
1) «Período Inicial da Concessão» - período de 

tempo que se inicia às 24 horas do dia da assi­
natura do Contrato de Concessão e termina às 
24 horas do dia da entrada em serviço da tota­
lidade dos Lanços que constituem as Vias -.~ 

Concessionadas; 
m) «Portagem SCUT» - importância que a 

Concessionária tem a receber do Concedente 
em função dos valores de tráfego registados; 

n) «Processo de Arbitragem» - procedimento 
aplicável à resolução de eventuais conflitos 
surgidos entre as partes relativamente à inter­
pretação, integração e aplicação das regras 
por que se rege a Concessão; 

o) «SCUT» - sem cobrança ao utilizador; 
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p)	 «Termoda Concessão» - a extinção do Contrato 
de Concessão independentemente do motivo 
pelo qual a mesma ocorra; 

q)	 «Vias Concessionadas» - conjunto dos Lanços 
que constituem o objecto da Concessão, nos ter­
mos da base II; 

r)	 «Vias Rodoviárias Concorrentes» - vias rodo­
viárias cuja entrada em serviço afecte de 
modo significativo as evoluções normais 
registadas no tráfego para cada Lanço das 
Vias Concessionadas, com exclusão expressa 
das vias de acesso às Vias Concessionadas. 

Base II 
Objecto e tipo 

I - A concessão é de serviço público e tem por objecto 
o exclusivo da manutenção e da exploração, em 
regime de portagem, sem cobrança aos utilizadores 
(SCUT), do troço rodoviário da E.R. l Ol compreen­
dido entre a Ribeira Brava e Machico. 

2 - Os limites físicos da Concessão são definidos em 
relação às Vias Concessionadas que a integram 
pelos perfis transversais extremos das mesmas, em 
conformidade com os traçados definitivos constan­
tes dos projectos oficialmente aprovados. 

Base III 
Bens da Concessão 

1 - As Vias Concessionadas pertencem ao domínio 
público do Concedente, encontrando-se subtraídas 
ao comércio jurídico privado e não podendo como 
tal ser, por qualquer forma, cedidas, alienadas, one­
radas ou objecto de arresto, penhora ou qualquer 
providência cautelar. 

2 - Encontram-se afectos à Concessão, nos termos esti­
pulados no Contrato de Concessão: 
a) Os imóveis destinados a casas de guarda e 

pessoal da exploração, os escritórios e quais­
quer outras instalações afectas ao funciona­
mento dos serviços concessionados; 

b) Todas as máquinas, equipamento, aparelhos e 
acessórios e, em geral, quaisquer outros bens 
móveis usados na exploração e manutenção 
das Vias Concessionadas; 

c) Os Contratos de Financiamento; 
d) As relações jurídicas que se encontrem, a 

cada momento, relacionadas com a conces­
são, nomeadamente as laborais, de mútuo, de 
empreitada, de locação financeira e de presta­
ção de serviços. 

3 - Os imóveis adquiridos por via do direito privado ou 
de expropriação para a instalação e funcionamento 
dos serviços concessionados, bem como quaisquer 
edificações construídas pela Concessionária, inte­
grarão igualmente o domínio público da concedente. 

4 - A Concessionária elaborará, até 31 de Março de 
cada ano, um inventário do património afecto à 
Concessão, que manterá actualizado e à disposição 
do Concedente. 

5 - No inventário a que se refere o número anterior 
mencionar-se-ão os ónus ou encargos que recaem 
sobre os bens afectos à Concessão. 

6 - No termo da concessão, os bens e direitos a ela afectos 
revertem para o Concedente. 

7 - A Concessionária também não poderá por qualquer 
forma ceder, alienar ou onerar quaisquer bens refe­
ridos na alínea a) do n." 2 e no n." 3, os quais, encon­
trando-se subtraídos do comércio jurídico privado, 
não podem igualmente ser objecto de alienação ou 
oneração nem de arresto, penhora ou qualquer pro­
vidência cautelar. 

Base IV 
Alienação, substituição e ou oneração de bens móveis 

I - Os bens móveis a que se refere a alínea b) do n." 2 da 
base anterior poderão ser substituídos, alienados e ou 
onerados pela Concessionária, com as limitações 
resultantes dos números seguintes. 

2 - A Concessionária apenas poderá alienar os bens 
móveis, se proceder à sua imediata substituição por 
outros com condições de operacionalidade, qualidade 
e funcionamento idênticas ou superiores, excepto tra­
tando-se de bens que comprovadamente tenham per­
dido função económica. 

3 - Ao longo dos últimos cinco anos de duração da 
Concessão os negócios jurídicos referidos no n," 2 
da presente base deverão ser comunicados pela 
Concessionária à Concedente com a antecedência 
mínima de 30 dias, podendo esta opor-se, funda­
mentadamente e de acordo com critérios de razoabi­
lidade, à sua concretização nos 10 dias seguintes à 
recepção daquela comunicação. 

Base V 
Oneração, alienação e trespasse da Concessão 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
Concessionária não poderá alienar ou por qualquer 
modo onerar, no todo ou em parte, a Concessão, ou 
realizar negócio jurídico que vise atingir idênticos 
resultados. 

2 - A Concessionária não pode trespassar a Concessão, 
ou realizar negócio jurídico que vise atingir idênticos 
resultados, sem prévia autorização do Concedente. 

3 - Serão nulos quaisquer actos praticados em violação 
do disposto nesta base. 

Base VI 
Prazo da Concessão 

1 - A Concessão terá um prazo de duração de 25 anos, 
contados desde a data da assinatura do Contrato de 
Concessão, considerando-se o prazo da Concessão 
automaticamente expirado às 24 horas do 25.° ani­
versário daquela data. 

2 - O prazo de Concessão estabelecido no número ante­
rior apenas poderá ser prorrogado se nisso acorda­
rem por escrito o Concedente e a Concessionária. 
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3 - O eventual acordo de prorrogação do prazo de 
Concessão estabelecerá as condições aplicáveis a 
essa prorrogação e a manutenção em vigor de todas 
as disposições do Contrato de Concessão que não 
sejam objecto de alterações. 

Capítulo II
 
Sociedade Concessionária
 

Base VII
 
Objecto social
 

A Concessionária terá como objecto social o exercício 
das actividades integradas na Concessão e manterá, ao longo 
de todo o período de duração da Concessão, a sede na Região 
Autónoma da Madeira e a forma de sociedade anónima. 

Base VIII 
Estatutos 

Qualquer alteração aos estatutos deverá ser objecto de autori­
zação prévia por parte do Concedente, sob pena de nulidade. 

Base IX
 
Obtenção de licenças
 

Compete à Concessionária requerer todas as licenças, 
autorizações e aprovações necessárias ao exercício das acti­
vidades integradas na Concessão, bem como preencher os 
demais requisitos complementares para o mesmo fim, deven­
do o Concedente prestar à Concessionária toda a assistência 
que razoavelmente lhe possa ser exigida. 

Base X 
Regime fiscal 

A Concessionária ficará sujeita, nos termos e condições 
da legislação aplicável, ao regime fiscal em vigor. 

Capítulo III
 
Financiamento
 

Base XI
 
Responsabilidades da Concessionária
 

A Concessionária é responsável pela obtenção do financia­
mento necessário ao desenvolvimento das actividades que 
integram o objecto da Concessão. 

Base XII
 
Contratos de financiamento
 

1 - Com vista à obtenção dos fundos necessários ao desen­
volvimento das actividades objecto da Concessão e à 
realização dos pagamentos referidos na base XV a 
Concessionária obriga-se a contrair os Contratos de 
Financiamento nos termos que forem fixados pelo 
Contrato de Concessão. 

2 - A modificação dos Contratos de Financiamento carece 
de aprovação prévia do Concedente, nos termos que 
forem estipulados pelo Contrato de Concessão. 

Capítulo IV
 
Transferências dos Lanços
 

Base XIII
 
Lanços Construídos
 

Os Lanços Construídos transferem-se para a Concessio­
nária às 24 horas do dia 31 de Dezembro de 1999, tornando­
-se a respectiva exploração e conservação sua responsabili­
dade exclusiva a partir de então. 

Base XIV
 
Lanços em Construção
 

1 - Os Lanços em Construção serão transferidos para a 
Concessionária nos termos fixados no Contrato de 
Concessão. 

2 - Os Lanços em Construção deverão encontrar-se inte­
gralmente transferidos para a Concessionária até ao 
dia 31 de Dezembro de 2001, passando a respectiva 
exploração e conservação, a partir da data daquela 
transferência, a ser da sua responsabilidade exclusiva. 

3 - A partir das 24 horas do dia em que se encontrar 
transferida para a Concessionária a integralidade 
dos Lanços em Construção, a Concessionária terá 
direito a receber do Concedente um pagamento refe­
rente a Portagem SCUT, nos termos estipulados no 
Contrato de Concessão. 

Base XV 
Pagamento dos Lanços 

A Concessionária pagará ao Concedente, pela transferên­
cia da totalidade dos Lanços, um montante global de 
50.000.000.000$00 nos termos estipulados no Contrato de 
Concessão. 

Capítulo V
 
Exploração e manutenção das Vias Concessionadas
 

Base XVI
 
Exploração das Vias Concessionadas
 

1 - A Concessionária é responsável pela exploração das 
Vias Concessionadas, em condições de operaciona­
lidade e segurança. 

2 - A Concessionária tem o direito a receber as impor­
tâncias relativas às Portagens SCUT devidas em 
função dos volumes de tráfego registados e as 
demais importâncias previstas no Contrato de 
Concessão e, bem assim, quaisquer outros rendi­
mentos obtidos no âmbito da Concessão. 

Base XVII
 
Manutenção das Vias Concessionadas
 

1 - É da responsabilidade da Concessionária a manuten­
ção das Vias Concessionadas em bom estado de con­
servação e boas condições de utilização, operacio­
nalidade e segurança, bem como a realização de 
todos os trabalhos necessários para que as mesmas 
satisfaçam cabal e permanentemente o fim a que se 
destinam. 

2 - Constitui ainda responsabilidade da Concessionária a 
conservação e manutenção dos sistemas de contagem 
e classificação de tráfego, incluindo o respectivo cen­
tro de controlo, e ainda os sistemas de iluminação, de 
sinalização e de segurança. 

Base XVIII
 
Equipamento de contagem e classificação de tráfego
 

1 - A Concessionária tem a obrigação de instalar em cada 
um dos Lanços que integram as Vias Concessionadas, 
equipamento de contagem e classificação de tráfego 
que permita, em tempo real, assegurar ao Concedente o 
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controlo efectivo do número e tipo de veículos que pas­
sam nas Vias Concessionadas, os quais constituem a 
base do cálculo da remuneração à Concessionária, nos 
termos do Contrato de Concessão. 

2 - A localização dos sistemas de contagem deverá per­
mitira contagem e classificação para efeitos do cál­
culo do encargo para o Concedente com o sistema 
de Portagens SCUT em todos os Lanços que consti­
tuem a Concessão. 

Base XIX 
Classificação de veículos 

Para efeitos de determinação do valor das Portagens 
SCUT, nos termos do Contrato de Concessão, deverão prever­
-se apenas duas classes: veículos ligeiros e veículos pesados. 

Base XX
 
Obrigações e direitos dos utilizadores e dos
 

proprietários confinantes das Vias Concessionadas
 
1 - As obrigações dos utilizadores e os direitos e obri­

gações dos proprietários confinantes com as Vias 
Concessionadas, em relação ao seu policiamento, 
serão as que constam das disposições legais ou regu­
lamentares aplicáveis. 

2 - Os utentes têm o direito de serem informados previa­
mente pela Concessionária sobre a realização de obras 
programadas que afectem as normais condições de 
circulação nas Vias Concessionadas, designadamente 
as que reduzam o número de vias em serviço ou as 
que obriguem a desvios de faixade rodagem. 

__o 

Base XXI 
Manutenção e disciplina de tráfego 

1 - A circulação pelas Vias Concessionadas obedecerá 
ao determinado no Código da Estrada e mais dispo­
sições legais ou regulamentares aplicáveis. 

2 - A Concessionária será obrigada, salvo caso de força 
maior devidamente verificado, a assegurar perma­
nentemente, em boas condições de segurança e 
comodidade, a circulação nas Vias Concessionadas. 

Base XXII 
.Assistência aos utentes 

A Concessionária é obrigada a assegurar a assistência aos 
utentes das Vias Concessionadas, nela se incluindo a vigi­
lância das condições de circulação, nomeadamente no que 
respeita à sua fiscalização e àprevenção do acidente. 

Capítulo VI 
Pagamentos a efectuar pelo Concedente 

Base XXIII 
Pagamentos durante o Período Inicial da Concessão 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, duran­
te o Período Inicial da Concessão, a Concessionária 
não receberá qualquer montante do Concedente, pela 
prestação dos serviços concessionados. 

2 - Caso o final do Período Inicial da Concessão ocorra 
em data posterior a 31 de Dezembro de 2001, o 
Concedente deverá pagar à Concessionária os mon­
tantes que lhe seriam devidos se não se tivesse veri­

ficado qualquer atraso na abertura ao tráfego dos 
Lanços que integram as Vias Concessionadas, de 
acordo com o que for estabelecido pelos termos do 
Contrato de Concessão. 

Base XXIV 
Pagamentos após o Período Inicial da Concessão 
1 - A partir das 24 horas do dia em que abrir ao tráfego 

o último dos Lanços que integram as Vias 
Concessionadas, a Concessionária terá direito a 
receber do Concedente um pagamento referente a 
Portagem SCUT calculado com base no que for esti­
pulado no Contrato de Concessão. 

2 - As tarifas de portagem SCUT a aplicar em cada ano 
para cada uma das bandas serão fixadas anualmente, no 
mês de Janeiro, nos termos estipulados no Contrato de 
Concessão. 

3 - O Concedente procederá à liquidação dos montantes 
devidos nos termos da presente Base e do Contrato de 
Concessão. 

4 - Sobre todos os pagamentos a efectuar pelo Concedente 
incidirá NA à taxa legalmente aplicável. 

Capítulo VII
 
Fiscalização e garantia do cumprimento das
 

obrigações da Concessionária
 

Base XXV 
Fiscalização do cumprimento do Contrato de Concessão 

1 - Os poderes de fiscalização do cumprimento das obriga­
ções da Concessionária serão os emergentes do 
Contrato da Concessão e serão exercidos pela 
Secretaria Regional do Equipamento Social e do 
Ambiente, através da Direcção Regional de Estradas. 

2 - A Concessionária facultará ao Concedente, ou a 
qualquer entidade por este nomeada, livre acesso ao 
Empreendimento Concessionado, bem como a todos 
os livros, registos e documentos relativos às instala­
ções e actividades objecto da Concessão, e prestará 
sobre esses documentos os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados. 

3 - As deterininações que vierem a ser emitidas no 
âmbito dos poderes de fiscalização, serão imediata­
mente aplicáveis e vincularão a Concessionária, sem 
prejuízo do posterior recurso ao Processo de 
Arbitragem. 

Base XXVI
 
Garantias de cumprimento
 

O cumprimento cabal e atempado das obrigações da 
Concessionária será garantido, através de caução estabelecida 
nos montantes e com as condições de execução pelo 
Concedente nos termos que forem estipulados pelo Contrato 
de Concessão, devendo manter-se em pleno vigor e eficácia 
ao longo de todo o período de duração da Concessão. 

Base XXVII 
Cobertura por seguros 

A Concessionária deverá assegurar a existência e manu­
tenção em vigor das apólices de seguro necessárias para 
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garantir uma efectiva e integral cobertura dos riscos ineren­
tes ao desenvolvimento das actividades integradas na 
Concessão, nos termos que forem fixados pelo Contrato de 
Concessão. 

Capítulo VIII
 
Responsabilidade extracontratual perante terceiros
 

Base XXVIII 
Responsabilidade pela culpa e pelo risco 

A Concessionária responderá, nos termos da lei geral, por 
quaisquer prejuízos causados a terceiros no exercício das 
actividades que constituem o objecto da Concessão, pela 
culpa ou pelo risco, não sendo assumido pelo Concedente 
qualquer tipo de responsabilidade neste âmbito. 

Base XXIX 
Responsabilidade por prejuízos causados 

por entidades contratadas 
A Concessionária responderá ainda nos termos gerais da 

relação comitente-comissãrio, pelos prejuízos causados a ter­
ceiros pelas entidades por si contratadas para o desenvolvi­
mento das actividades integradas na Concessão. 

Capítulo IX
 
Incumprimento e cumprimento defeituoso
 

Base XXX
 
Incumprimento
 

1 - Sem prejuízo das situações de incumprimento que 
poderão dar origem a sequestro ou rescisão da 
Concessão nos termos referidos nas bases XXXIII e 
XXXIV, o incumprimento pela Concessionária dos 
deveres e obrigações que emergirem do Contrato da 
Concessão ou das determinações do Concedente 
emitidas no âmbito da lei ou do referido contrato 
originará a aplicação de multas contratuais pelo 
Concedente, cujo montante variará entre um mínimo 
de 1.000.000$00 e um máximo de 100.000.000$00, 
conforme a gravidade das infracções cometidas. 

2 - As multas impostas pelo Concedente serão imedia­
tamente exigíveis, nos termos fixados na comunica­
ção para o efeito remetida pelo Concedente à 
Concessionária, a qual produzirá os seus efeitos 
independentemente de qualquer outra formalidade. 

Base XXXI 
Força maior 

I - Consideram-se eventos de força maior os eventos 
imprevisíveis e irresistíveis, exteriores às Partes, 
que tenham um impacte directo negativo sobre a 
Concessão. 

2 - A ocorrência de um caso de força maior terá por efei­
to exonerar a Concessionária de responsabilidade 
pelo não cumprimento das obrigações que emergi­
rem do Contrato de Concessão, na medida em que o 
seu cumprimento pontual e atempado tenha sido 
impedido em virtude da referida ocorrência, e dará 
lugar à reposição do equilíbrio financeiro da 
Concessão nos termos da base XXVII ou caso a 
impossibilidade se tome definitiva, à resolução do 
Contrato de Concessão. 

Capítulo X 
Extinção e suspensão da Concessão 

Base XXXII 
Resgate 

1 - Nos últimos cinco anos de duração da Concessão, o 
Concedente poderá resgatar a Concessão sempre 
que motivos de interesse público o justifiquem, 
mediante notificação remetida à Concessionária 
com a antecedência mínima de um ano. --­

2 - Em caso de resgate, a Concessionária terá direito à 
prestação pelo Concedente, a título de indemnização 
e em cada ano, desde a data do resgate até ao termo 
do prazo da Concessão, de uma quantia nos termos 
que forem fixados pelo Contrato de Concessão. 

Base XXXIII 
Sequestro 

1 - Em caso de incumprimento grave,pela Concessionária, 
das obrigaçõesemergentesdo Contrato de Concessão, 
o Concedentepoderá, mediante sequestro, tomar a seu 
cargo a realização das actividades integradas na 
Concessão, nos termos que forem estipulados no 
Contrato de Concessão. 

2 - A Concessionáriasuportará os encargos resultantesda 
manutenção dos serviços e as despesas necessárias ao 
restabelecimentoda normalidade. 

3 - Logo que cessemas razõesque motivaramo sequestro, 
a Concessionária será notificada para retomar a 
Concessão,no prazo que razoavelmentelhe for fixado. 

Base XXXIV 
Rescisão imputável à Concessionária 

O Concedente poderá pôr fim à Concessão através da res­
cisão do Contrato de Concessão em casos de violação grave, 
contínua e não sanada ou não sanável das obrigações da 
Concessionária, nos termos que forem fixados pelo Contrato 
de Concessão. 

Base XXXV
 
Termo da Concessão imputável ao Concedente
 

1 - Caso venha a verificar-se o Termo da Concessão por 
acto unilateral do Concedente ou por motivo a ele 
exclusivamente imputável, este será responsável 
pelo pagamento da totalidade do passivo consubs­
tanciado nos Contratos de Financiamento. 

2 - Um atraso superior a seis meses, no pagamento pelo
 
Concedente à Concessionária das Portagens SCUT
 
nos termos que forem fixados no Contrato de
 
Concessão constituirá a Concessionária no direito
 
de proceder à sua rescisão.
 

3 - No caso previsto no número anterior, o Concedente
 
deverá ainda indemnizar a Concessionária nos ter­

mos gerais de direito.
 

Capítulo XI 
Condição financeira da Concessionária 

Base XXXVI 
Caso Base 

O Caso Base representará a equação financeira com base 
na qual será efectuada a reposição do equilíbrio financeiro da 
Concessão, nos termos da Base seguinte. 
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Base XXXVII Capítulo XII 
Equilíbrio financeiro Resolução de diferendos 

1 ­ A Concessionária terá direito à reposição do equilí­
brio financeiro da Concessão nos termos gerais de Base XXXVIII 

r direito administrativo e nomeadamente nos seguin­
tes casos: 
a) Imposição de modificações unilaterais pelo 

Concedente; 
b) Criação ou beneficiação de Vias Rodoviárias 

Concorrentes; 
c)	 Prejuízos causados à Concessionária em 

resultado de deficiências ou omissões na con­
cepção, no projecto ou na execução das Vias 
Concessionadas; 

d)	 Ocorrência de casos de força maior nos ter­
mos da base XXXI, excepto se, em resultado 
dos mesmos, se verificar' a resolução do 
Contrato de Concessão; 

e)	 Alterações legislativas que tenham impacte 
significativo sobre as receitas ou custos respei­
tantes à exploração das Vias Concessionadas. 

2 - Sempre que a Concessionária tenha direito à reposi­
ção do equilíbrio financeiro da Concessão, tal repo­
sição será efectuada de acordo com o que vier a ser 
estabelecido no Contrato de Concessão. 

Resolução de diferendos 
1 - Os eventuais conflitos que possam surgir entre as 

Partes em matéria de aplicação, interpretação ou 
integração das regras por que se rege a Concessão 
serão resolvidas de acordo com o Processo de 
Arbitragem, nos termos que forem fixados no 
Contrato de Concessão. 

2 - A submissão de qualquer questão ao Processo de 
Arbitragem não exonera a Concessionária do pontual 
e atempado cumprimento de quaisquer disposições 
contratuais e das determinações do Concedente que 
no seu âmbito lhe sejam comunicadas, incluindo as 
emitidas após a data daquela submissão, nem permite 
qualquer interrupção do desenvolvimento das activi­
dades integradas na Concessão, que deverão continuar 
a processar-se nos termos em vigor à data de submis­
são da questão, até que uma decisão final seja obtida 
no Processo de Arbitragem relativamente à matéria 
em causa. 
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o preço deste número: 468$00 (IVAINCLUÍOO4%) 
-'--­

"Toda a correspondência relati­

va a anúncios e a assinaturas do 

Jornal Oficial deve ser dirigida 

à Secretaria-Geral da Presidên­

cia do Governo Regional da 

Madeira". 

ASSINATURAS
 
Completa (Ano) 19600$00 (Semestral) 9800$00 
Uma Série 7000$00 3600$00 
Duas Séries li 12600$00 6300$00 
Três Séries li 16800$00 8400$00 

05 valores acima referIdos incluem os montantes devIdos
 
pelos portes de correio e pelo Imposto aptlcável.
 
Números e Suplementos· Preço por página 45$00,
 
ao qual acresce o montante do imposto aplicável
 

(Portaria n.· 183/98, de 24 de Novembro).
 

"O preço dos anúncios é de 230$00 

por linha, acrescido do respectivo 

NA, dependendo a sua publicação 

do pagamento antecipado a efectuar 

na Secretaria-Geral da Presidência 

do Governo Regional da Madeiro". 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




